
Anderson Adauto fica na prefeitura de Uberaba, diz juÃza

O prefeito reeleito de Uberaba (MG), Anderson Adauto (PMDB), conseguiu suspender decisÃ£o que o
tirava do cargo. A juÃza RÃ©gia Ferreira de Lima, da 3Âª Vara CÃvel da cidade, suspendeu a liminar
dada pelo juiz substituto LÃªnin Ignachitti, da 4Âª Vara CÃvel da cidade.

â??A juÃza considerou a liminar dada pelo juiz absurda. Ela achou que a liminar levou em conta apenas
a palavra do ex-secretÃ¡rio [Alaor Carlos de Oliveira] e nÃ£o obedeceu a legislaÃ§Ã£o, nÃ£o ouviu
ninguÃ©m, alÃ©m de considerar que a prova que foi produzida estÃ¡ com o prÃ³prio MinistÃ©rio
PÃºblico. A juÃza considerou a decisÃ£o inadequada e fora de padrÃ£o. Ela considerou que o juiz
levou pouco tempo para avaliar um processo que tem 96 volumes e milhares de documentos, e considera
que o direito de defesa Ã© sagradoâ?•, afirmou o procurador-geral do municÃpio, Valdir Dias, ao 
Jornal de Uberaba.

Segundo Dias, Adauto irÃ¡ agora apresentar a defesa depois de ter acesso ao processo, o que nÃ£o
aconteceu ainda. Adauto foi ministro dos Transportes no primeiro mandato do governo Lula e Ã© um
dos 40 rÃ©us do processo do mensalÃ£o.

O jornal lembra que o juiz LÃªnin Ignachitti jÃ¡ havia decretado a prisÃ£o do prefeito no ano passado.
Na terÃ§a-feira (4/11), o juiz aceitou pedido do MinistÃ©rio PÃºblico que contesta o contrato do
municÃpio com a empresa Home Care Medical para a gestÃ£o das farmÃ¡cias e do almoxarifado da
Secretaria da SaÃºde.

Por meio de nota, a assessoria do prefeito informou ainda que ele determinou a apuraÃ§Ã£o de
denÃºncia de superfaturamento em 2007. â??A decisÃ£o judicial de acatar integralmente o pedido de
liminar proposto pelo MinistÃ©rio PÃºblico jÃ¡ nos era esperada diante do histÃ³rico do juiz LÃªnin
Ignachitti a respeito de minha pessoa e de nosso governo, principalmente, apÃ³s a sua mulher ter perdido
o cargo de confianÃ§a que ocupava na administraÃ§Ã£o municipalâ?•.

Na tarde de quarta-feira (5/11), o promotor JosÃ© Carlos Fernandes JÃºnior, autor da aÃ§Ã£o em
Uberaba, reuniu-se em SÃ£o Paulo com o promotor JosÃ© Reinaldo GuimarÃ£es, do Grupo de
AtuaÃ§Ã£o Especial e RepressÃ£o ao Crime Organizado (Gaeco).

LÃªnin Ignachitti havia decretado o seqÃ¼estro dos bens de Adauto, do secretÃ¡rio de governo de
Uberaba, JoÃ£o Franco JÃºnior, da funcionÃ¡ria Vera LÃºcia Silveira Abdalla, da Home Care e da
offshore River Finance, que tem sede no PanamÃ¡ e Ã© uma das sÃ³cias da empresa. Franco JÃºnior e
Vera tambÃ©m foram afastados dos cargos.

Adauto Ã© o primeiro administrador suspeito de envolvimento em esquema de fraudes em centenas de
licitaÃ§Ãµes em 21 hospitais pÃºblicos de SÃ£o Paulo e em 29 prefeituras de quatro estados. A
investigaÃ§Ã£o sobre o contrato de Uberaba ocorreu paralelamente Ã  da PolÃcia Civil de SÃ£o Paulo,
chamada de OperaÃ§Ã£o Parasita.

Por meio dela, a PolÃcia executou 23 mandados de busca e apreensÃ£o e prendeu cinco acusados. Entre
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eles, Renato Pereira JÃºnior e Marcos Agostinho Paioli, sÃ³cios da Home Care. A empresa seria
responsÃ¡vel pela maioria dos contratos suspeitos com as prefeituras.

O contrato assinado pela Home Care com Uberaba, no montante de R$ 15,9 milhÃµes, Ã© de setembro
de 2006 e foi suspenso em outubro de 2007 por decisÃ£o da JustiÃ§a, quando a prefeitura jÃ¡ havia
pago Ã  empresa R$ 5 milhÃµes.

A denÃºncia contra Adauto nasceu da representaÃ§Ã£o feita por Alaor Carlos de Oliveira JÃºnior, ex-
secretÃ¡rio da SaÃºde da gestÃ£o dele. Oliveira JÃºnior acusou o ex-chefe de se encontrar com Renato
Delgado, gerente da Home Care, para promover uma licitaÃ§Ã£o de “cartas marcadas” com o objetivo
de garantir que a empresa fosse vencedora.
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